
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.578 - SC (2016/0201038-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : NERI ROSALINO DA ROSA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA E 
AUXÍLIO-ACIDENTE. INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NA ÉPOCA EM QUE 
PROFERIDA A DECISÃO RESCINDENDA. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSITIVO 
DE LEI NÃO CONFIGURADA. É INCABÍVEL AÇÃO RESCISÓRIA BALIZADA NA 
MODIFICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO DE NORMA FEDERAL. APLICABILIDADE 
DA SÚMULA 343/STF, RATIFICADA PELO PLENÁRIO DO STF NO 
JULGAMENTO DO RE 590.809/RS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA 
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Na Ação Rescisória fundada no inciso V do art. 485 do 
CPC/1973, a violação de lei deve ser literal, direta, evidente, de sorte que não se 
configura a aludida violação se o acórdão rescindendo elege uma dentre as 
interpretações possíveis, sob pena de se tornar um  mero  recurso com prazo de 
interposição de dois anos. 

2.   Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, é 
incabível Ação Rescisória balizada na modificação da interpretação de norma 
federal e que confronte a Súmula 343 do STF, uma vez que oscilações 
jurisprudenciais existem e existirão sempre, cabendo ao Poder Judiciário deixar 
em garantia as suas próprias decisões, respeitando-as dentro do tempo em que 
foi proferida. 

3.   De fato, a Terceira Seção desta Corte havia pacificado a 
orientação de que era possível a cumulação do benefício de auxílio-acidente com 
proventos de aposentadoria, após a edição da MP 1.596-14/1997, desde que 
comprovado que a moléstia incapacitante tenha eclodido antes de 10 de novembro 
de 1997. Tal entendimento, inclusive, foi sumulado pela Advocacia Geral da União, 
em seu Enunciado 44.

4.   Ocorre que, no julgamento do REsp. 1.296.673/MG, a 
Primeira Seção, em sede de recurso representativo da controvérsia, mudou a 
jurisprudência consolidada sobre o tema, passando a afirmar que a cumulação do 
benefício de auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é permitida 
quando a eclosão da lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria forem 
anteriores à edição da Lei 9.528/1997. 

5.   A decisão rescindenda elegeu uma das interpretações 
possíveis da norma regente para o devido enquadramento dos fatos à hipótese 
legal descrita, o que desautoriza a propositura da Ação Rescisória, que não pode 
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e nem deve ser utilizada como sucedâneo recursal em caso de inconformidade da 
parte com acórdão que decidiu de forma contrária à sua pretensão. O uso da 
rescisória, em sendo uma exceção à regra geral da imutabilidade da coisa julgada, 
é reservado para hipóteses restritas.

6.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE  
590.809/RS, julgado em regime de repercussão geral, sob a relatoria do Min. 
MARCO AURÉLIO, firmou o entendimento de que não deve ser afastada a 
incidência da Súmula 343/STF, nem mesmo nas hipóteses em que  a Ação 
Rescisória estiver fundada em violação a dispositivo constitucional, exceto no 
caso de pronunciamento daquela Corte em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade.

7.   Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Recurso 
Especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de agosto de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1856714 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2019 Página  2 de 5



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.578 - SC (2016/0201038-2)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : NERI ROSALINO DA ROSA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSS, com 

fundamento nas alíneas a e c do art. 105, III da Constituição Federal, no qual se 

insurge contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina, assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO RESCISÓRIA. 

INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU A 

PREAMBULAR. DECISUM MONOCRÁTICO QUE RECONHECEU A 

INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DISPOSTOS NO ART. 485 DO 

CPC. ENTE ANCILAR QUE PRETENDE A RESCISÃO DA COISA 

JULGADA MATERIAL, COM SUPEDÂNEO NA MERA ALTERAÇÃO 

DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO STJ. INVIABILIDADE. 

PRECEDENTE DO GRUPO DE CÂMARAS DE DIREITO PÚBLICO. 

DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

"A alteração de entendimento, por si só, não é fundamento 

hábil a rescindir decisão com trânsito em julgado, na esteira do 

entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal: "Não cabe 

ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a 

decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 

controvertida nos tribunais" (Súmula 343)" (fls. 65).

2.   Nas razões de seu Apelo Nobre, o recorrente defende a 

procedência da Rescisória, vez que o acórdão rescindendo fere flagrantemente a 

legislação federal que veda a cumulação dos benefícios de aposentadoria e 

auxílio-acidente.

3.   É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.578 - SC (2016/0201038-2)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : NERI ROSALINO DA ROSA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
  

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA E 
AUXÍLIO-ACIDENTE. INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NA ÉPOCA EM QUE 
PROFERIDA A DECISÃO RESCINDENDA. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSITIVO 
DE LEI NÃO CONFIGURADA. É INCABÍVEL AÇÃO RESCISÓRIA BALIZADA NA 
MODIFICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO DE NORMA FEDERAL. APLICABILIDADE 
DA SÚMULA 343/STF, RATIFICADA PELO PLENÁRIO DO STF NO 
JULGAMENTO DO RE 590.809/RS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA 
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Na Ação Rescisória fundada no inciso V do art. 485 do 
CPC/1973, a violação de lei deve ser literal, direta, evidente, de sorte que não se 
configura a aludida violação se o acórdão rescindendo elege uma dentre as 
interpretações possíveis, sob pena de se tornar um  mero  recurso com prazo de 
interposição de dois anos. 

2.   Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, é 
incabível Ação Rescisória balizada na modificação da interpretação de norma 
federal e que confronte a Súmula 343 do STF, uma vez que oscilações 
jurisprudenciais existem e existirão sempre, cabendo ao Poder Judiciário deixar 
em garantia as suas próprias decisões, respeitando-as dentro do tempo em que 
foi proferida. 

3.   De fato, a Terceira Seção desta Corte havia pacificado a 
orientação de que era possível a cumulação do benefício de auxílio-acidente com 
proventos de aposentadoria, após a edição da MP 1.596-14/1997, desde que 
comprovado que a moléstia incapacitante tenha eclodido antes de 10 de novembro 
de 1997. Tal entendimento, inclusive, foi sumulado pela Advocacia Geral da União, 
em seu Enunciado 44.

4.   Ocorre que, no julgamento do REsp. 1.296.673/MG, a 
Primeira Seção, em sede de recurso representativo da controvérsia, mudou a 
jurisprudência consolidada sobre o tema, passando a afirmar que a cumulação do 
benefício de auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é permitida 
quando a eclosão da lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria forem 
anteriores à edição da Lei 9.528/1997. 

5.   A decisão rescindenda elegeu uma das interpretações 
possíveis da norma regente para o devido enquadramento dos fatos à hipótese 
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legal descrita, o que desautoriza a propositura da Ação Rescisória, que não pode 
e nem deve ser utilizada como sucedâneo recursal em caso de inconformidade da 
parte com acórdão que decidiu de forma contrária à sua pretensão. O uso da 
rescisória, em sendo uma exceção à regra geral da imutabilidade da coisa julgada, 
é reservado para hipóteses restritas.

6.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE  
590.809/RS, julgado em regime de repercussão geral, sob a relatoria do Min. 
MARCO AURÉLIO, firmou o entendimento de que não deve ser afastada a 
incidência da Súmula 343/STF, nem mesmo nas hipóteses em que  a Ação 
Rescisória estiver fundada em violação a dispositivo constitucional, exceto no 
caso de pronunciamento daquela Corte em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade.

7.   Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.578 - SC (2016/0201038-2)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : NERI ROSALINO DA ROSA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

VOTO

1.   Cuida-se de Ação Rescisória movida pelo INSS objetivando 

a desconstituição de acórdão que havia entendido pelo direito de cumulação do 

benefício de auxílio-acidente com aposentadoria, nos termos da jurisprudência 

vigente à época.

2.   De fato, a Terceira Seção desta Corte havia pacificado a 

orientação de que era possível a cumulação do benefício de auxílio-acidente com 

proventos de aposentadoria, após a edição da MP 1.596-14/1997, desde que 

comprovado que a moléstia incapacitante tenha eclodido antes de 10 de novembro 

de 1997.

3.   Tal entendimento, inclusive, foi sumulado pela Advocacia 

Geral da União, em seu Enunciado 44.

4.   Ocorre que, no julgamento do REsp. 1.296.673/MG, a 

Primeira Seção, em sede de recurso representativo da controvérsia, mudou a 

jurisprudência consolidada sobre o tema, passando a afirmar que a cumulação do 

benefício de auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é permitida 

quando a eclosão da lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria forem 

anteriores à edição da Lei 9.528/1997. 

5.   Assim, é inconteste que a divergência jurisprudencial 

acerca da matéria sempre foi notória, o que afasta a possibilidade de provimento 

da Rescisória, atraindo a incidência do óbice contido na Súmula  343/STF, que 

reconhece a improcedência da Ação Rescisória fundada na violação literal de 

dispositivo de lei, na hipótese em que a decisão rescindenda se tiver baseada em 

texto legal de interpretação controvertida nos tribunais.
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6.   É certo que o cabimento da Ação Rescisória com base em 

violação literal a disposição de lei somente se justifica quando a ofensa se mostre 

aberrante, cristalina, observada primo oculi, consubstanciada no desprezo do 

sistema jurídico (normas e princípios) pelo julgado rescindendo. Assim, impede-se 

a utilização da ação rescisória para, por via transversa, perpetuar a discussão 

sobre matéria que foi decidida, de forma definitiva, por este Superior Tribunal, 

fazendo com que prevaleça, por isso, a segurança jurídica representada pelo 

respeito à coisa julgada (AgRg no AR 4.310/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, 

DJe 1o.10.2009). 

7.   Esse entendimento tem por suporte a constatação de que a 

segurança jurídica –  ou a estabilidade das relações sociais –  não se compraz 

somente com a aplicação dos ditados das normas (leis) escritas, pois é (até) 

mais relevante para esse propósito a compreensão que se emite sobre o sentido, 

o significado e o alcance daquelas dicções positivadas; essa é a razão pela qual a 

coisa julgada – e também os precedentes judiciais – deve ser enaltecida e 

observada, sob a pena de se estabelecer uma completa imprevisibilidade das 

soluções das pendências. 

8.   Corroborando tal conclusão, os seguintes julgados:

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE COM A DECORRENTE DE 

TRABALHO URBANO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PARA 

A RESCISÃO DO JULGADO. PEDIDO IMPROCEDENTE.

1.    A ação rescisória é medida excepcional, cabível nos 

limites das hipóteses taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 

do CPC/73 (vigente no momento da data da publicação do provimento 

jurisdicional impugnado), em razão da proteção constitucional à coisa 

julgada e do princípio da segurança jurídica.

2.    Conforme orientação jurisprudencial do STJ, na Ação 

Rescisória fundada no inciso V do art. 485 do CPC/73, a violação de 

lei deve ser literal, direta, evidente, dispensando o reexame dos fatos 

da causa, sendo vedado, para tanto, qualquer tipo de inovação 

argumentativa.

3.    A matéria relativa à possibilidade de cumulação de 
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aposentadoria por idade rural com aposentadoria decorrente de 

trabalho urbano foi motivo de intensos debates no passado e sofreu 

bruscas alterações de entendimento, sendo certo que era 

controvertida no momento da formalização do acórdão rescindendo 

(ano 2000), o que atrai a incidência do óbice do enunciado 343/STF, 

segundo o qual não cabe ação rescisória por ofensa a literal 

disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em 

texto legal de interpretação controvertida nos tribunais.

4.    O erro de fato que autoriza a rescisão do julgado é 

aquele decorrente de má percepção dos fatos pelo magistrado, o que, 

contudo, não configura a hipótese dos autos.

5.    Pedido rescisório improcedente (AR 3.554/RS, Rel. 

Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe 4.10.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 

RESCISÓRIA. ARTIGO 485, V, DO CPC/1973. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ARTIGO 103, CAPUT DA LEI 

8.213/1991. PRAZO DECADENCIAL. INTERPRETAÇÃO 

CONTROVERTIDA NA ÉPOCA EM QUE PROFERIDA A DECISÃO 

RESCINDENDA. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. APLICABILIDADE DA SÚMULA 343/STF, 

RATIFICADA PELO PLENÁRIO DO STF NO JULGAMENTO DO RE 

590.809/RS.

1.    A  controvérsia veiculada na ação rescisória está em 

saber se o prazo decadencial de dez anos para o segurado revisar o 

benefício previdenciário, tal como implantado no art. 103, caput da Lei 

8.213/91 pela MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528, de 

10/12/97), pode ou não ser aplicado em relação a benefícios 

concedidos pelo INSS em época anterior a essa modificação 

legislativa (antes de 28/6/1997).

2.    No caso dos autos, o acórdão que se busca rescindir, 

proferido pela Sexta Turma do STJ, assentou-se no fundamento de 

que o novo prazo decadencial não poderia alcançar situações 

pretéritas já consolidas, com base na jurisprudência que se 

encontrava consolidada na Terceira Seção sobre o mesmo assunto.

3.    A Primeira Seção, no julgamento do REsp 

1.303.988/PE, passou a entender de forma diversa da Terceira Seção. 

Sendo que com a superveniência do julgamento, pela Primeira Seção, 
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dos REsp's.

1.309.529/PR e 1.326.114/SC, processados sob o signo do 

art. 543-C do CPC/1973, DJe 4/6/2013, houve a definitiva pacificação 

do tema no STJ. O mesmo entendimento foi fixado pelo STF, com o 

julgamento, em repercussão geral, do RE 626.489/SE (Relator 

Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 23/9/2014), restando 

consagrada, em ambas as Cortes superiores, tese oposta àquela 

acolhida na decisão rescindenda. Com base nesse entendimento 

busca o INSS a rescisão do julgado.

4.    Consoante jurisprudência firme se há nos tribunais 

divergência de entendimento a respeito de determinado dispositivo 

legal é porque o mesmo comporta mais de uma interpretação, a 

significar que não se pode qualificar qualquer uma dessas 

interpretações, como ofensiva ao teor literal da norma interpretada. 

Em virtude da segurança jurídica e da coisa julgada justifica-se a 

manutenção de sentenças/acórdãos que deram interpretação razoável 

aos preceitos normativos.

5.    A Súmula 343/STF não deve ser afastada de pronto 

em casos nos quais o pedido rescisório se apoie em alteração 

jurisprudencial, não sendo a mudança jurisprudencial argumento 

suficiente para a admissibilidade da ação rescisória, sob pena de 

violar a garantia constitucional da coisa julgada e da segurança 

jurídica.  Vale destacar que "a pacificação da jurisprudência desta 

Corte em sentido contrário e posteriormente ao acórdão rescindendo 

não afasta a aplicação do enunciado n. 343 da Súmula do STF." 

(REsp 736.650/MT, Corte Especial, Relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, julgado em 20/8/2014, DJe 1/9/2014)  

6.    Assim, incide à situação em análise o disposto na 

Súmula 343/STF, cuja aplicabilidade foi recentemente ratificada pelo 

Plenário do STF, inclusive quando a controvérsia de entendimentos se 

basear na aplicação de norma constitucional (RE 590.809/RS, Relator 

Ministro Marco Aurélio, DJe de 24/11/2014). Optou-se por preservar a 

segurança jurídica e a coisa julgada, prestigiando a eficácia do 

julgado rescindendo. Em igual sentido vem se manifestando a 

jurisprudência do STJ.

7.     Nesse mesmo sentido, já decidiu a Primeira Seção 

no julgamento da AR 5.326/RS, julgado em 28/10/2015, DJe 

27/11/2015, de Relatoria do Ministro Sérgio Kukina.

8.    Pedido rescisório julgado improcedente (AR 5.470/PR, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 29.6.2018).

Documento: 1856714 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2019 Página  9 de 5



 
 

 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 

RESCISÓRIA. PRAZO DECADENCIAL PARA REVISÃO DE 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 103, 

CAPUT, DA LEI N. 8.213/91 (COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 

1.523/97). EXEGESE CONTROVERTIDA À ÉPOCA EM QUE 

PROFERIDA A DECISÃO RESCINDENDA. POSTERIOR 

CONSOLIDAÇÃO DO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO STJ 

E DO STF. APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF. ERRO DE FATO. 

MATÉRIA NÃO APRECIADA NESTA CORTE. SÚMULA 515/STF. 

INCIDÊNCIA.

1.    A decisão rescindenda foi prolatada no âmbito da 

Quinta Turma (Terceira Seção), no primeiro semestre de 2012, com o 

entendimento de que o prazo decadencial previsto no art. 103, caput, 

da Lei n. 8.213/91, com a redação dada pela MP 1.523/97 (convertida 

na Lei n. 9.528/97), não se aplicaria aos benefícios concedidos antes 

da vigência do novo regramento. Por essa mesma época, a Primeira 

Seção adotava entendimento diverso, compreendendo que o "prazo 

de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como 

termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido 

prazo decenal (28.6.1997)" (REsp 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012).

2.    Logo, quando exarada a decisão rescindenda, a 

matéria possuía interpretação controvertida, prevalecendo no órgão 

prolator entendimento contrário ao sustentado pelo INSS.

3.    Com a superveniência do julgamento, pela Primeira 

Seção, dos REsp's. 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, processados sob o 

signo do art. 543-C do CPC, DJe 4/6/2013, houve a definitiva 

pacificação do tema no STJ, o mesmo ocorrendo no STF, com o 

julgamento, em repercussão geral, do RE 626.489/SE (Rel. Min. 

Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 23/09/2014), restando 

consagrada, em ambas as Cortes superiores, tese oposta àquela 

acolhida na decisão rescindenda.

4.    Nesse contexto, o INSS, movido pela consolidação 

dessa nova e posterior interpretação, postula, na presente rescisória, 

o reconhecimento da decadência do direito de revisão antes 

conquistado pelo segurado. Entretanto, como realçado, a decisão 

rescindenda foi exarada antes da pacificação da controvérsia.

5.    O pleito rescisório, com base no art. 485, V, do CPC, 

pressupõe ofensa direta e frontal a dispositivo legal. Tratando-se, 
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porém, de decisão que adota uma dentre outras possíveis 

interpretações para específico texto de lei, não há cogitar da 

ocorrência de sua violação literal, revelando-se desinfluente a 

posterior consolidação da jurisprudência no sentido almejado pelo 

autor da rescisória.

6.    Tal compreensão acha-se expressa no REsp 

736.650/MT, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, 

DJe01/09/2014.

7.    Quanto à argumentação calcada em alegado erro de 

fato, com base no artigo 485, IX, do CPC, não dispõe o STJ, no caso 

concreto, de competência originária para julgar rescisória direcionada 

contra questão decidida, em última palavra e definitivamente, por 

Tribunal diverso, no caso, o TRF da 4ª Região. Incidência da Súmula 

515/STF.

8.    Ação rescisória julgada improcedente (AR 5.326/RS, 

Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 27.11.2015).

9.   Cabe pontuar que o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE 590.809, consolidou a orientação de que não deve ser  afastada 

a incidência da Súmula 343/STF nem mesmo nas hipóteses em  que a Ação 

Rescisória estiver fundada em violação a dispositivo constitucional. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. 

DIVERGÊNCIA QUANTO AO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 

MATÉRIA CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 343/STF. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 

1.    À época do julgado rescindendo, havia divergência de 

entendimentos nos tribunais quanto ao índice oficial de correção 

monetária. A adoção de uma dentre as interpretações possíveis não é 

suficiente para justificar a procedência da ação rescisória, mesmo 

porque o aresto rescindendo não conferiu nenhuma interpretação 

aberrante ao art. 389 do Código Civil. 

2.    A aplicabilidade da Súmula 343 do STF foi ratificada 

pelo Plenário do STF (RE 590.809, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 

24/11/2014). O entendimento firmado pela col. Suprema Corte 

deve-se estender ao âmbito da legislação infraconstitucional.

3.    Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.375.241/MS, Rel. Min. LÁZARO GUIMARÃES, DJe 18.12.2017).
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ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  

ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  JUROS  DE  

MORA.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA 343/STF.  RE N. 590.809. 

REPERCUSSÃO GERAL. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO. JUÍZO  

DE RETRATAÇÃO. ART. 1.302, II, DO NOVO CPC. ART. 543-B, § 3º, 

DO  ANTIGO CPC. RECONSIDERAÇÃO DO ACÓRDÃO PROFERIDO 

PELA SEXTA TURMA NO AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL IMPROVIDO.

1 - O Supremo Tribunal Federal, em pronunciamento recente 

(RE n. 590.809),  cristalizou sua jurisprudência no sentido de que não 

deve ser  afastada a incidência da Súmula 343/STF nem mesmo nas 

hipóteses em  que  a ação rescisória estiver fundada em violação a 

dispositivo constitucional,  exceto  no  caso de pronunciamento 

daquela Corte em sede de controle concentrado de 

constitucionalidade.

2  -  Reconsideração  do acórdão proferido no Agravo 

Regimental para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento 

(art. 1.030, II, do novo CPC) (EDcl no RE nos EDcl no AgRg no REsp. 

1.164.682/PR, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 25.10.2016).

10.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial do 

INSS. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0201038-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.617.578 / SC

Números Origem:  01220913020158240000  078070034467  20150147586  20150147586000100  
20150147586000101  78070034467

PAUTA: 27/08/2019 JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : NERI ROSALINO DA ROSA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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